
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 399.421 - RS (2017/0108951-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

PACIENTE  : J DE M 
PACIENTE  : S DE O DOS S 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. IMPROPRIEDADE NA VIA ELEITA. INDEVIDO 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. PALAVRA DA VÍTIMA. 
ESPECIAL RELEVO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
2. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório produzido 
nos autos, entenderam, de forma fundamentada, haver prova da materialidade de 
autoria dos crimes de atentado violento ao pudor, inviável nesta célere via do 
habeas corpus, que exige prova pré-constituída, pretender conclusão diversa. 
3. A jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos delitos  contra a 
liberdade sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, a palavra da vítima 
tem valor probante diferenciado.
4. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 05 de dezembro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, com pedido liminar, 
impetrado em favor de J. DE M. e de S. DE O. DOS S. contra acórdão do Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio Grande do Sul.

Consta dos autos que os pacientes foram absolvidos da imputação da prática do 
crime então previsto no art. 214, c/c os arts. 224, "a"; 226, I e II; e 61, II, "f", na forma dos arts. 
71 e 136, caput, todos do Código Penal.

Inconformado, o Ministério Público interpôs recurso de apelação perante o 
Tribunal de origem, que lhe deu parcial provimento para condenar J. DE M. à pena de 17 anos, 9 
meses e 22 dias de reclusão, em regime inicial fechado, porque incurso nas sanções dos arts. 214 
c/c o 224, "a", e 226, II, por duas vezes, uma delas na forma do art.14, II, todos do Código Penal 
e condenar S.O.S. à pena de 13 anos, 1 mês e 15 dias de reclusão, em regime inicial fechado, 
porque incursa nas sanções dos arts. 214 c/c 224, e 226, II, (duas vezes, uma delas na forma do 
art. 14, II, e 71), na forma do art. 13, § 2º, "a", todos do Código Penal. Além disso, quanto ao art. 
136 do CP, o réu J. DE M. restou absolvido, com base no art. 386, VII, do CP, tendo a ré S.O.S. 
sido condenada à pena de 7 (sete) meses de detenção, a ser cumprida em regime aberto, 
restando, contudo, extinta sua punibilidade, pela prescrição, nos termos dos arts. 107, IV, c/c 109, 
VI, e 110, § 1º, todos do Código Penal (e-STJ, fls. 348-373).

Neste writ, a impetrante alega, em síntese, que: a) "o acórdão ora atacado, por 
sua vez, parte de uma premissa equivocada para divergir da conclusão absolutória"; b) "as lesões 
de Jéssica teriam sido perpetradas por Simone, porque se esta tivesse brigado na escola, como 
referiu a ré S.O.S, a Diretora do educandário não teria acionado o Conselho Tutelar"; c) 
"conforme expressamente referido na sentença, o Conselho Tutelar não foi acionado pela 
Diretora da escola, mas sim através de denúncia anônima, tudo a corroborar uma possível 
intenção de Ronaldo e das crianças em prejudicar os pacientes injustamente"; d) "a Colenda 
Oitava Câmara Criminal segue sua fundamentação dando valor absoluto ao depoimento das 
vítimas, afirmando não haver indicativos nos autos de que as meninas estivessem inventando os 
fatos atribuídos aos réus para permanecer na guarda de Ronaldo"; e) "sobre o depoimento de 
Volmar, pai da vítima Vitória, o Tribunal de Justiça lhe negou crédito, referindo que Volmar não 
tinha certeza sobre os fatos e teria tomado ciência somente após permanecer com Vitória sob 
seus cuidados" (e-STJ, fls. 1-6).

Requer a concessão da ordem para que os pacientes sejam absolvidos da prática 
dos crimes imputados.

Requerimento de tutela provisória indeferido (e-STJ, fl. 384).
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O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do habeas 
corpus (e-STJ, fls. 396-400).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

Com efeito, o habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que 
buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável na via eleita.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
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CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o ato apontado 
como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal 
fim, circunstância que impede o seu formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a verificação da 
eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal.
TRÁFICO DE DROGAS. FALTA DE PROVAS. ABSOLVIÇÃO. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO PREVISTO NO ARTIGO 28 
DA LEI 11.343/2006. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
APROFUNDADO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO MANDAMUS.  LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO 
ACÓRDÃO QUE MANTEVE A SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.
1. A pretendida absolvição ou desclassificação da conduta imputada ao 
paciente para a infração penal prevista no artigo 28 da Lei 11.343/2006 são 
questões que demandam aprofundada análise do conjunto probatório 
produzido em juízo, providência vedada na via estreita do remédio 
constitucional.
2. No processo penal brasileiro vigora o princípio do livre convencimento 
motivado, em que o julgador, desde que de forma fundamentada, pode 
decidir pela condenação, não se admitindo no âmbito do habeas corpus a 
reanálise dos motivos pelos quais as instâncias ordinárias formaram 
convicção pela prolação de decisão repressiva em desfavor do acusado.
3. Habeas corpus não conhecido"
(HC 343.107/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 15/12/2015, DJe 2/2/2016, grifou-se).

Nesse contexto, se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo 
probatório produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, haver prova da 
materialidade de autoria dos crimes de atentado violento ao pudor, inviável nesta célere via do 
habeas corpus, que exige prova pré-constituída, pretender conclusão diversa.

Destaque-se que a jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos delitos  
contra a liberdade sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, a palavra da vítima tem 
valor probante diferenciado. Transcrevo: 

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1º E 3º, AMBOS DO 
CP E 7º DA LEI N. 12.015/2009. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE 
FUNDAMENTO SUFICIENTE. SÚMULA 283/STF. OFENSA AOS 
ARTS. 593, I, E 158, AMBOS DO CPP. RAZÕES DA APELAÇÃO DO 
MP APRESENTADAS FORA DO PRAZO LEGAL. MERA 
IRREGULARIDADE. ESTUPRO. AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL. 
PALAVRA DA VÍTIMA. VALOR PROBATÓRIO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO DO STJ. 
SÚMULA 83/STJ. MALFERIMENTO DO ART. 20 DA LEI N. 
11.697/2008. MODIFICAÇÃO DA COMPETÊNCIA. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
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1. A ausência de impugnação, no recurso especial, de fundamento 
suficiente para manter o acórdão atrai a incidência, por analogia, da Súmula 
n. 283/STF.
2. A apresentação tardia das razões do recurso de apelação do Ministério 
Público constitui mera irregularidade, não configurando sua 
intempestividade. Súmula 83/STJ.
3. Esta Corte Superior de Justiça tem entendido que 'a ausência de laudo 
pericial não afasta a caracterização de estupro, porquanto a palavra da 
vítima tem validade probante, em particular nessa forma clandestina de 
delito, por meio do qual não se verificam, com facilidade, testemunhas ou 
vestígios' (AgRg no REsp 1.097.183/SE, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 
(Desembargador convocado do TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 9/3/2011). 
Súmula 83/STJ.
4. Para dissentir do entendimento do Tribunal de origem, que com base em 
dados concretos dos autos, entendeu que a conduta criminosa se deu num 
'contexto de prevalência de relações domésticas (...), atraindo, portanto, a 
competência de juizado especial de violência doméstica' (fl. 471), seria 
inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 
sabidamente inviável na instância especial. Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 743.421/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/9/2015, DJe 7/10/2015)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. AUTORIA E 
MATERIALIDADE. DEPOIMENTO DA VÍTIMA CORROBORADO POR 
OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. RECURSO ESPECIAL 
INADMISSÍVEL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos delitos de natureza sexual, por muitas vezes não deixarem vestígios, 
a palavra da vítima é de suma importância, desde que em consonância com 
os demais meios de prova dos autos. Precedentes.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou a autoria e a 
materialidade do delito atribuído ao agravante com base no depoimento da 
vítima e nos demais elementos de prova constantes dos autos.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 568.478/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 4/8/2015, DJe 18/8/2015).

Ante o exposto, não conheço do writ.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0108951-4 HC 399.421 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03920800074678  3920800074678  70067750737

EM MESA JULGADO: 05/12/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : J DE M 
PACIENTE  : S DE O DOS S 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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